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Apresentação

N o dia 09 de janeiro de 2003, em uma das pri-
meiras medidas do Governo do Presidente 
Lula, quando o Brasil viu chegar ao poder um 

homem de origem popular, o país garantiu por meio de 
uma Lei Federal a inclusão no currículo oficial da Rede de 
Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 
Afro-Brasileira". A ideia da Lei 10.639/2003 era ressaltar a 
importância da cultura negra na formação da sociedade 
brasileira e, por meio de modificações na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), incluiu nos currí-
culos de nossas escolas o conteúdo do estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra braasdegro na formação da sociedade nacio-
nal, bem como a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à história do Brasil. 

Depois de 20 anos de sua promulgação, completa-
dos em janeiro de 2023, a CNTE lança esse Caderno de 
Educação com a temática voltada para os desafios de sua 
implementação no chão da escola. Como tem se dado, na 
prática das redes de ensino de nosso país, a efetivação des-
ses conteúdos pelas escolas? Quais os desafios que temos 
encontrado para que ocorra, de fato, a implementação de 
uma área técnica nas secretarias de educação do país dedi-
cada à agenda do ensino para as relações étnico-raciais? 
Quais os estímulos que os poderes públicos se omitiram 
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em fazer para que a lei pudesse ser realmente cumprida 
naquilo que ela se propôs a fazer, no campo das políticas 
de formação inicial e continuada de professores e de for-
mulação de livros didáticos voltados ao tema? Trata-se de 
questões centrais que a educação brasileira, e em especial 
nós educadores/as, temos de enfrentar, sobretudo depois 
de mais de 6 anos de absoluto retrocesso durante os gover-
nos de Michel Temer e de Jair Bolsonaro (2016-2022).

A edição e a promulgação da Lei 10.639 é resultado 
não da vontade de um governo que, à época, foi sensível 
a uma pauta encampada pelo conjunto dos movimentos 
sociais negros e também, em certa medida e como des-
dobramento, do movimento educacional brasileiro. Essa 
agenda é, na verdade, produto de anos de luta e resistên-
cia, sobretudo, do movimento negro de nosso país que, 
de forma exponencial, se espraiou e contagiou todo o res-
tante da sociedade. Não por acaso, a eleição do primeiro 
presidente operário do país foi sensível a essa demanda.

Ainda nos debates travados no âmbito da Constitui-
ção brasileira de 1988 e da LDB em 1996, a participação 
ativa do movimento negro em sua elaboração possibilitou 
o surgimento de novos entendimentos sobre as relações 
étnico-raciais no Brasil, geradas num contexto de acirra-
das disputas entre projetos antagônicos de educação e de 
sociedade. O empoderamento político de um movimento 
negro ascendente na década de 1980 permitiu as progressi-
vas inserções de artigos legislativos nesses dois arcabouços 
jurídicos de nosso país que, mesmo que ainda tímidos e 
conflitivos com todo o ambiente conservador que sempre 
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marcou a nossa política institucional, semearam, mais de 
20 anos depois, o que veio a ser a Lei 10.639/2003.

Todo esse caldo cultural de empoderamento do 
movimento negro no esforço de pautar essa agenda da 
contribuição da história e da cultura afro-brasileira em 
nossa própria constituição enquanto país e nação passou 
a exercer enorme influência no restante dos movimentos 
sociais brasileiros. E, não podendo ser diferente, o movi-
mento sindical absorveu essa luta também, sobretudo 
por meio de suas lideranças negras. Na década de 90, 
vários sindicatos de educadores/as no país organizaram 
coletivos, grupos de reflexão e debates sobre a temática 
educação e relações raciais. Realizaram diversas ativida-
des pelo país e intensificaram o debate no interior das 
entidades. A CNTE realizou, em Curitiba, nos dias 13 e 14 
de julho de 1996, o I Encontro Nacional de Trabalhadores 
em Educação Antirracistas da CNTE, com a presença de 
várias entidades sindicais de educadores/as do país. Os 
sindicatos dos/as trabalhadores/as em educação de todo 
o Brasil, à CNTE filiados, passaram a constituir grupos e 
secretarias vinculadas às suas direções para tratar dessa 
temática, além da produção volumosa de formulações a 
respeito de uma educação antirracista.

Quando da promulgação da Lei, e passados mais 
de 20 anos de sua vigência, o balanço que se faz não é 
nada positivo. Inúmeras redes de ensino pelo país não 
implementam essa política, que, não raro, fica a cargo da 
voluntariosa ação de professores e professoras que, tam-
bém de forma recorrente, se veem perseguidos quando 
tentam implementá-la. Sob acusações, sobretudo, com 
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fundo de preconceito religioso, muitas iniciativas são des-
mobilizadas. Nos primeiros anos de implementação da lei, 
viu-se um esforço positivo, por parte à época do Governo 
Federal, em propor uma política nacional de formação de 
professores/as para essa temática. No ano de 2008, deu-se 
a notícia de que foram formados nesses processos de for-
mação cerca de 40 mil professores/as de todo o Brasil. Mas 
isso não foi suficiente, em especial porque não se trabalhou 
uma política de formação continuada e de monitoramento 
dos avanços da implementação da lei nas redes de ensino.

Hoje, o desafio se coloca, inclusive, no campo da formu-
lação e da edição de livros didáticos sobre o tema, de modo 
que sejam instrumentos de apoio nas redes de ensino para 
a implementação da Lei 10.639. Sempre soubemos que o 
caminho não seria fácil, mas não imaginávamos tantos 
percalços de ordem e natureza tão fáceis de serem supe-
rados, em especial quando eles são vistos, em suas causas, 
pela ausência completa de ação dos governos.

Em maio de 2023, o Coletivo de Combate ao Racismo 
Dalvani Lellis da CNTE reuniu representantes de inúme-
ras entidades sindicais do país para fazer o balanço dos 20 
anos de implementação dessa lei. Aproveitando o retorno 
de um governo federal minimamente comprometido com 
essa agenda, o Coletivo da CNTE fez um amplo debate, 
inclusive com as representações governamentais ligadas 
ao Ministério da Educação e ao Ministério da Igualdade 
Racial, para fazer esse balanço e indicar os desafios que 
cabem ao movimento sindical de trabalhadores/as da edu-
cação. E, como um de seus principais desdobramentos de 
ação, tirou como deliberação a edição desse Caderno de 
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Educação. Esperamos que com ele, tenhamos mais um ins-
trumento importante para guiar nossa ação sindical nos 
Estados e municípios na luta pela implementação plena da 
Lei 10.639/2003, que foi uma vitória do conjunto dos movi-
mentos sociais brasileiros e que deve ser encampada, com 
muito vigor, por toda a sociedade.

Boa leitura a todos e a todas!

Brasília, janeiro de 2024 
Direção Executiva da CNTE



Artigos
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Dandara Tonantzin

20 anos da LEI 10.639: ainda 
temos um árduo caminho pela 
frente

1Dandara Tonantzin

RESUMO: A Lei 10.639, que foi sancionada pelo Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva no dia nove (9) de janeiro 
de 2003 como uma das primeiras medidas do seu primeiro 
mandato, tem uma longa trajetória de elaboração, discus-
são e mobilização do movimento negro (que remonta aos 
anos da década de 1940) em torno da necessidade de com-
bater o racismo em nossa sociedade, compreendendo as 
políticas educacionais como elemento estratégico para o 
aperfeiçoamento democrático em nosso país.

1Pedagoga, Dandara Tonantzin está como Deputada Federal pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT) de Minas Gerais na legislatura de 2023 a 2026 e atualmente coordena a Frente Parla-
mentar Mista Antirracismo do Congresso Nacional.

  



Cadernos de Educação, Brasília, n. 31, p. 13-20, jan./jun. 2024. Disponível em: <www.cnte.org.br> 15

20 anos da LEI 10.639: ainda temos um árduo caminho pela frente

Introdução

A sociedade capitalista é notoriamente conhe-
cida pelo seu trabalho de desumanização 
do ser humano, levada a efeito por proces-

sos que garantem a hierarquização de uma classe social 
a partir da exploração do trabalho das demais classes, 
mantendo a dinâmica do capital, como a extrema divisão 
social do trabalho, a alienação, a imposição ideológica, 
o fetichismo da mercadoria e a violência do Estado.  Em 
nossa sociedade, a relação entre capital e trabalho sem-
pre foi permeada por uma insuperável contradição, em 
que  o desenvolvimento das forças produtivas gera uma 
demasiada pobreza sobre aqueles que não possuem nada 
além de si mesmo para venderem suas forças de trabalho.

O racismo, ainda que anterior ao próprio capitalismo, 
se articula à sociedade da mercadoria e é orientador das 
relações existentes nestas sociedades, em especial naquelas 
que tomaram assento no empreendimento colonial a partir 
do século XV. Embora haja, historicamente, ações no sen-
tido de negá-lo, o racismo é parte constitutiva das razões 
que norteiam as desigualdades econômicas e sociais da 
sociedade brasileira. O racismo, como o conhecemos nos 
dias de hoje, é um fenômeno criado a partir do interesse 
de dominação e expansão do capitalismo mundial.

Constitui-se, portanto, em um discurso ideológico 
com base na exclusão de certos grupos por causa da 
constituição biológica e cultural desses grupos. Uma das 
grandes especificidades do racismo consiste em sua insis-
tência constante em afirmar que uma diferença significa 
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Dandara Tonantzin

uma avaliação negativa do outro. Isto é, uma recusa enfá-
tica a qualquer tendência de vê-lo como um igual.

Temos a convicção de que a luta para a superação do 
atual modo de organização social deve trazer no seu inte-
rior a luta contra as desigualdades raciais, sendo este um 
fenômeno social concreto, presente na nossa sociedade. 
Esta proposição política é fundamental para todos aqueles 
que estão organizados e mobilizados com a transforma-
ção da ordem econômica, política e social no Brasil.

O racismo é uma forma de dominação, portanto, 
o poder é um elemento central da relação racial. O 
racismo institucional estabelece parâmetros discrimi-
natórios baseados na raça, com atribuição de sustentar 
a hegemonia da branquitude no poder, utilizando-se 
para isso das instituições, em especial do sistema edu-
cacional e suas políticas. 

Da disputa de hegemonia à 
descolonização do Brasil

Resultado das reivindicações e lutas históricas do 
movimento negro brasileiro, a Lei 10.639/03, ao determi-
nar a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana nos estabelecimentos de ensino 
das redes pública e particular de todo o país, busca 
promover um processo de disputa ideológica e contra-
-hegemônica, fomentando um processo que articula 
memória, justiça e verdade em torno da presença negra 
em nossa sociedade. A Lei 10.639/03 é uma importante 
política de reparação, reconhecimento e valorização do 
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20 anos da LEI 10.639: ainda temos um árduo caminho pela frente

legado africano e afro-brasileiro na educação brasileira e 
uma importante política pública antirracista. 

Compreendemos a Lei 10.639/03 como um marco his-
tórico. Ela representa o ponto de partida para a renovação 
da qualidade social da educação brasileira. Sendo assim, 
precisa ser compreendida como uma grande vitória dos 
movimentos negro e educacional que sempre estive-
ram à frente dessas reivindicações. Um fato peculiar e 
extremamente potente é que a constituição da Lei não 
surge no ambiente acadêmico, tampouco, é fruto de uma 
iniciativa deste ou daquele governo de ocasião. Sua con-
cretização diz muito sobre as dinâmicas de organização 
e mobilização da luta popular em prol de uma educação 
laica, democrática e libertadora para toda a nossa gente.

A Lei 10.639/03, e, posteriormente a Lei 11.645/08 (que 
inclui também a história e a cultura dos povos indíge-
nas), são ações afirmativas que impõe no currículo oficial 
a obrigatoriedade do ensino e da valorização da diversi-
dade do nosso povo e da diferença, que nos torna uma 
sociedade única. A obrigatoriedade da história dos povos 
africanos e indígenas, e da cultura afro-indígena bra-
sileira em particular, tem o intuito de proporcionar às 
crianças o acesso aos conhecimentos quanto à nossa plu-
ralidade étnica e racial, tornando-as capazes de buscar a 
valorização da identidade cultural brasileira, africana e 
indígena, por meio dos currículos. Isso tudo em oposi-
ção ao predomínio do eurocentrismo e da branquitude, 
que prega uma superioridade ética, moral e política das 
sociedades colonizadoras.
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O currículo, assim, é uma construção social e polí-
tica que contém temáticas, posições e considerações 
oficialmente aceitas, sobre a humanidade, o mundo e a 
sociedade. O consenso da sociedade brasileira se expri-
miu por meio de seus representantes no Parlamento e 
pela sociedade civil organizada na área de educação, con-
tidas na Lei das Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 
Nossa luta gira em torno de um currículo que, ofertado 
aos cidadãos brasileiros em idade escolar, proporcione 
instrumentos que contribuam para a construção de uma 
sociedade justa e igualitária, formada por pessoas que 
“devem” respeitar as diferenças.

Passadas duas décadas da criação da Lei 10.639/03, sua 
implementação ainda é um grande desafio a ser supe-
rado pelo poder público e pelo movimento social. Um 
recente estudo apresentado pelas Organizações Não 
Governamentais Geledés – Instituto da Mulher Negra e 
Instituto Alana aponta para o fato de que apenas 5% dos 
municípios brasileiros implementaram uma área técnica 
dedicada à agenda da educação para as relações étnico-
-raciais, além de somente 8% das secretarias de educação 
terem orçamento específico para a área.

Por outro lado, a maioria dos municípios afirma que 
inseriu o ensino de história e cultura africana e afro-bra-
sileira nas etapas (educação infantil, ensino fundamental 
e ensino médio) em que ele é obrigatório, de acordo com 
o referencial curricular de cada uma delas. Com 58%, 
a inserção da temática na creche é consideravelmente 
menor em comparação com as demais etapas de ensino. 
Na pré-escola chega a 68% e no ensino fundamental, 
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a 86%. A pesquisa chama a atenção para o fato de não 
existirem dados suficientes para uma análise do ensino 
médio, pois apenas 2% das redes de ensino responde-
ram à pesquisa com relação a essa etapa.

Outro dado alarmante da pesquisa diz respeito à 
estrutura para a implementação da lei. Em 74% das secre-
tarias de educação que responderam à pesquisa, não 
existe um profissional ou uma equipe responsável pelo 
ensino de história e cultura africana e afro-brasileira, e 
somente 5% afirmam ter uma área específica para o tema.

Desafios que precisamos enfrentar

Em constantes diálogos com o movimento educacio-
nal, em um diálogo constante e profícuo com a Associação 
Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN) e ativistas em 
posição de gestão das políticas educacionais, temos siste-
matizado uma avaliação que aponta para possíveis saídas 
para a encruzilhada em que se encontra a Lei. Parte da 
nossa compreensão reside no fato de que a aplicação da 
Lei é um grande desafio para os docentes, já que uma 
grande maioria dos graduandos de licenciatura desco-
nhece qualquer conteúdo que trate da história da África 
e da cultura afro-brasileira.

Nesse sentido, o papel do educador assume grande 
dimensão de responsabilidade nesse processo de 
implementação da Lei. É fundamental buscar a forma-
ção adequada para cumprir suas funções de educador, 
na medida em que são poucas as universidades bra-
sileiras que já adequaram seus currículos visando à 
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aplicabilidade da Lei. Dessa forma, sugerimos que o cur-
rículo das licenciaturas incorpore em seu ciclo básico 
disciplinas obrigatórias que versem sobre a temática da 
história dos povos africanos e indígenas e sua importân-
cia para a formação da nossa sociedade.

Defendemos também o investimento robusto em cur-
sos de formação continuada para docentes em educação 
para as relações etnico-raciais. Com o objetivo de suprir 
as lacunas na formação inicial destes/as professores/as, 
e pela inclusão de conhecimentos muitas vezes não con-
templados nos cursos de licenciatura, é fundamental que 
esses cursos de formação continuada propiciem, assim, 
reflexões sobre como as práticas didáticas nas escolas 
têm contribuído para a manutenção do racismo, de modo 
que, a partir deste novo momento, seja possível trabalhar 
com as crianças a sua superação.

É muito importante que as direções escolares e as rei-
torias possam ser ocupadas por profissionais negros e 
negras. Desta forma, traríamos para o centro da execução 
da política os atores mais comprometidos com a melho-
ria da educação a partir da lógica da diversidade, assim 
como é urgente que novos tomadores de decisões: pre-
feitos, secretários, parlamentares de diferentes esferas, 
negros e indígenas possam articular e fazer política em 
prol da dignidade dos seus grupos étnicos. A represen-
tatividade é um elemento central neste processo.

O momento pede muita mobilização e, assim como 
demanda novos pactos, é imperativo que possamos cons-
truir uma nova maioria, nas ruas e nas redes, em defesa 
intransigente da Lei 10.639. Portanto, convidamos para 
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tal tarefa mais professores de universidades e institutos 
federais, o movimento estudantil, gestores públicos, par-
lamentares, personalidades do novíssimo ativismo negro 
e militantes de diferentes setores dos movimentos sociais.

Como uma parlamentar comprometida com a radi-
calidade democrática, e também comprometida com o 
respeito à diferença e à valorização da diversidade do 
nosso povo, além de obviamente com as políticas que 
reparem os crimes da escravidão e que combatam o 
racismo, sua ideologia e suas práticas discursivas, não 
medirei esforços para que a Lei 10.639/03 possa atender 
de fato ao seu objetivo e assumir o seu lugar na história 
como a principal política de descolonização do Brasil. O 
meu comprometimento, assim, é com o desenvolvimento 
da nossa sociedade, compromisso que assumi como mili-
tante do movimento negro e também fruto dos pactos 
assumidos durante a minha formação em Pedagogia em 
uma Universidade Pública brasileira.
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Introdução

O Brasil tem 522 anos de história. Destes, 388 
anos, aproximadamente quatro séculos, 
foram de constituição e construção da sua 

história a partir da escravização de pessoas trazidas do 
continente africano. Os longos anos de escravização mar-
caram o povo brasileiro com o racismo. Numa sociedade 
racista, se as instituições, nesse caso as escolas, não trata-
rem de maneira efetiva a questão da desigualdade racial, 
facilmente tornarão normais e reproduzirão as práticas 
racistas já existentes. Assim, as diversas relações do coti-
diano escolar reproduzirão práticas sociais racistas que 
culminarão em violência física e psíquica, por meio de 
discursos de ódio; piadas; ironias; isolamento e silencia-
mento de crianças, jovens e adultos, que fazem uso de um 
espaço que deveria ser democrático em todos os âmbitos. 

É dever da escola se preocupar com a questão racial 
e adotar políticas que tenham por objetivo: promover 
a igualdade e a diversidade em suas relações internas 
e com a comunidade; promover e manter espaços de 
debates sobre as práticas que atravessam o fazer da 
instituição; assegurar a aprendizagem e o desenvolvi-
mento de todos os matriculados, independentemente 
de cor e/ou condição social.

O que se observa a partir dos dados do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica – SAEB, é que o moni-
toramento da aprendizagem com base nas questões 
socioeconômicas e raciais é ineficiente e teve baixo enga-
jamento por parte dos municípios nos últimos anos.
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Os dados a seguir retratam as redes municipais de 
educação no Brasil no ano de 2019. Estes são os dados 
disponíveis na atualidade.

Português
NÍVEL

SOCIOECONÔMICO
RAÇA/COR

Baixo NSE 47% Pretos 40%

Alto NSE 67% Brancos 65%

Matemática
NÍVEL

SOCIOECONÔMICO
RAÇA/COR

Baixo NSE 37% Pretos 31%

Alto NSE 59% Brancos 56%

Tabela 1 Fonte: https://qedu.org.br/brasil - dados INEP 2019 – Anos iniciais

Português
NÍVEL

SOCIOECONÔMICO
RAÇA/COR

Baixo NSE 28% Pretos 27%

Alto NSE 55% Brancos 46%

Matemática
NÍVEL

SOCIOECONÔMICO
RAÇA/COR

Baixo NSE 13% Pretos 12%

Alto NSE 37% Brancos 26%

Tabela 2 Fonte: https://qedu.org.br/brasil - dados INEP 2019 - Anos finais
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Português
NÍVEL

SOCIOECONÔMICO
RAÇA/COR

Baixo NSE 24% Pretos 28%

Alto NSE 45% Brancos 45%

Matemática
NÍVEL

SOCIOECONÔMICO
RAÇA/COR

Baixo NSE 3% Pretos 4%

Alto NSE 12% Brancos 11%

 Tabela 3 Fonte: https://qedu.org.br/brasil - dados INEP 2019 – Ensino Médio

Os números trazem informações importantes. Pode-
mos, a partir deles, perceber que a aprendizagem e o 
desenvolvimento não são assegurados a muitos alunos e 
alunas, matriculados nas redes municipais. Além disso, 
quando se analisam as questões socioeconômicas e raciais, 
fica evidente que as escolas públicas municipais têm difi-
culdades em trabalhar com as crianças, os adolescentes e os 
jovens, pobres e pretos. Os dados dos SAEB apresentados 
nas figuras 1, 2 e 3, mostram que, nos anos iniciais, de cada 
100 crianças brancas do 5º ano, em Língua Portuguesa, 65 
aprendem no nível adequado, já as crianças pretas de cada 
100 crianças, 40 aprendem no mesmo nível. São 25 pon-
tos de diferença entre brancos e pretos. Em Matemática, a 
diferença em pontos é a mesma, porém, há uma diminui-
ção na porcentagem de aprendizagem em ambos, de cada 
100 crianças brancas do 5º ano, 56 aprendem no nível ade-
quado, já entre as crianças pretas, 31 aprendem a partir do 
que se espera para o fim dos anos iniciais.
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Nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), 
a situação é mais complicada. Entre os adolescentes pretos 
do 9º ano, a aprendizagem adequada para Língua Portu-
guesa e Matemática são 27% e 12%, respectivamente. Um 
resultado que mostra a fragilidade das escolas municipais. 
Observa-se que a não aprendizagem nos anos inicias da 
Educação Básica impacta nos anos finais e, consequen-
temente, no Ensino Médio. Sabe-se que as normativas 
vigentes para a Educação Básica Pública asseguram o 
direito à aprendizagem e ao desenvolvimento para todos. 
No entanto, os dados evidenciam o quanto a escola 
continua segregando e mantendo o status quo, princi-
palmente para a população negra. A Lei 10.639 precisa 
ser implementada de fato. O racismo estrutural presente 
na sociedade, porém, retarda sua implementação.

Consequências da manutenção
do racismo na escola 

A manutenção de uma escola que não muda o seu modo 
de agir, ignorando os direitos constitucionais, faz com que 
os negros experimentem o racismo como objeto da opres-
são, tendo suas possibilidades negadas. Faz-se necessário, 
assim, tratar a história do Brasil e todas as suas mazelas 
com profundidade e seriedade, trazendo a perspectiva 
dos escravizados, fortalecendo uma educação antirracista, 
ressignificando o olhar sobre o continente africano, para 
romper o estereótipo colonizador. Para compreender o 
quanto se ratifica o racismo em todos os âmbitos da socie-
dade, nada melhor do que os dados sobre essa temática.
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O anuário da segurança pública de 20235 traz dados 
que, indiretamente, estão associados aos números apon-
tados no SAEB, sobre a quantidade de alunos negros 
que são alijados do sistema educacional. Observa-se que 
o número de encarcerados no Brasil, que hoje somam 
832.2956  (colocando o país em 3º lugar no mundo em 
população carcerária, perdendo apenas para a China 
e os EUA), escancara o racismo, quando apresenta a 
porcentagem de 68,2% de encarcerados negros. Outros 
dados do mesmo documento apontam que 83% dos 
mortos pela polícia em 2022 no Brasil eram negros; 76% 
tinham entre 12 e 29 anos. 

Jovens negros, majoritariamente pobres e residentes das peri-
ferias seguem sendo alvo preferencial da letalidade policial e, 
em resposta a sua vulnerabilidade, diversos estados seguem 
investindo no legado de modelos de policiamento que os tor-
nam menos seguros e capazes de acessar os direitos civis 
fundamentais à não discriminação e à vida. (Anuário Brasi-
leiro de Segurança Pública-2023 p.66)

Outro dado chocante, presente no anuário da segu-
rança pública de 2023, mostra o quanto a população negra 
é vítima de morte violenta intencional (MVI) pela polí-
cia. Cabe aqui uma reflexão, se a escola fosse um espaço 
de formação para cidadania e trabalhasse as questões 
étnico-raciais, possivelmente, os dados a seguir seriam 
diferentes, visto que para se tornar policial, minima-
mente, o candidato deverá ter o Ensino Médio Completo. 
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Mortes decorrentes de intervenções policiais, por 
raça/cor da vítima, em % Brasil - 2022

  Gráfico 4 - Anuário Brasileiro de Segurança Pública-2023 p.65 

Os dados nos ajudam a perceber quão distante esta-
mos de uma educação antirracista. O censo IBGE – 2022, 
aponta quea população negra é a maioria no Brasil, tota-
lizando 56%. Isso faz de nosso país a maior população 
negra fora do continente africano; sendo assim, os dados 
da desigualdade deveriam chocar a todos.

Outro documento7 recentemente elaborado pelo 
Instituto Alana, juntamente ao Geledés – Instituto 
da Mulher Negra, a partir de pesquisa com secreta-
rias municipais de ensino, traz informações relevantes, 
como, por exemplo, o quanto os gestores municipais 
(dirigentes de educação) sentem falta de apoio do Estado 
e do Governo Federal na implementação da referida 
lei. No entanto, é de fundamental importância que as 
Secretarias de Educação assumam a responsabilidade 



Cadernos de Educação, Brasília, n. 31, p. 21-34, jan./jun. 2024. Disponível em: <www.cnte.org.br> 29

A LEI 10639/2003 nas redes públicas municipais de ensino: 
fragilidades e possibilidades

em implementar e monitorar a implementação da Lei 
10.639/03. A pesquisa apontou que os principais desa-
fios para a implementação da lei são: falta de apoio dos 
diferentes entes federados; falta de conhecimento sobre 
o assunto e como o alinhar ao currículo; baixo engaja-
mento e desinteresse dos profissionais nas escolas.

Os desafios estão postos. Cabe lembrar que a Educa-
ção Pública tem estabelecidas as normativas que tratam 
de formação continuada Então, por que os assuntos rela-
cionados à Lei 10639/2003 não são colocados como pauta 
nos processos formativos? Outra questão delicada, que 
precisa ser tratada, está relacionada ao modo como se 
gere a escola pública. Não caberia aos profissionais da 
educação o desinteresse e o baixo engajamento, uma vez 
que são trabalhadores com direitos e deveres, ressalto 
aqui, a LDB 9.394/96 nos artigos 12 e 13.

 » Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbên-
cia de:  

 » IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 
docente;  

 » V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento; 

 » Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:  

 » III - zelar pela aprendizagem dos alunos;  

 » IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 
menor rendimento;
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Legalmente, está pré-determinado no artigo 12 o 
que é dever da escola, e no artigo 13, o que é dever de 
cada docente; sendo assim, ambos são responsáveis 
pela aprendizagem e pelo desenvolvimento de todos 
os alunos. Porém, a pesquisa e os dados das avaliações 
externas – como o SAEB –, mostram o contrário. Ainda 
há desigualdade entre a aprendizagem de alunos pobres 
e pretos. Há que se valer dos bons exemplos de algumas 
redes municipais, para que as demais possam sentir-se 
mobilizadas e responsabilizadas a promover as mudan-
ças necessárias. A seguir, serão apresentados alguns 
exemplos de municípios que estão colocando em pauta 
a implementação da Lei 10.639/2003.

Exemplos de implementação e sugestões 
possíveis

Os institutos Alana e Geledés levantaram expe-
riências de seis municípios (Belém-PA, Cabo Frio-RJ, 
Criciúma- SC, Diadema -SP e Londrina –PR) que apre-
sentaram os seguintes desafios para a implementação da 
Lei 10639/2023: falta de formação; resistência da comuni-
dade escolar; intolerância religiosa; baixo engajamento de 
professores brancos com a temática e ausência de dados 
qualificados de raça e cor. Os desafios apresentados ser-
viram para que os municípios estruturassem ações que 
pudessem ir ao encontro das necessidades apresenta-
das. A seguir, estão alguns bons exemplos usados pelos 
gestores desses municípios, para assegurar a implemen-
tação da Lei 10639/2023. São eles:
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 » Formação continuada para toda a comunidade escolar; 

 » Debates sobre questões étnico-raciais, a partir de filmes que 
tratam dessa temática; 

 » Criação de agenda para educação antirracista a fim de apoiar 
a equipe pedagógica; 

 » Compra de materiais que contribuam para a promoção da 
educação antirracista; 

 » Intersetorialidade para o fortalecimento, a continuidade e o 
monitoramento, em rede, da agenda antirracista.

Além dos municípios anteriormente citados, outros 
dois (Novo Hamburgo – RS e Apucarana-PR) têm reali-
zado ações voltadas às questões étnico-raciais. A cidade 
de Novo Hamburgo, entre ações e movimentos desafia-
dores, sobretudo nos últimos anos, tem ampliado essa 
pauta no âmbito da ludicidade, com aquisições de bone-
cas e bonecos negros para todas as escolas, além de ter 
efetuado a compra de acervo de literatura infantil refe-
rente à História e à Cultura Afro-Brasileira. Outras ações 
também foram encaminhadas:

1. Adesão da Rede Municipal de ensino à 1ª edição 
do curso UNIAFRO para gestores - Aperfeiçoamen-
to em gestão da política de promoção da igualdade 
racial na escola.  

2. Oferta de formação com representantes do GT 
UNIAFRO, para secretários de escola responsáveis 
pela matrícula nas escolas, visando ao conhecimen-
to do tema da racialização e da heteroidentificação. 

3. Criação de uma Comissão dos Direitos Humanos. 
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4. Construção de um Protocolo antirracista (em par-
ceria com a Universidade Federal do RS - UFRGS e 
com a Universidade  Feevale).  

5. Palestras oferecidas pela UNIAFRO, para dife-
rentes segmentos de profissionais da rede munici-
pal de ensino. 

6. Curso de aperfeiçoamento da UNIAFRO, com 
carga horária de 180 horas, destinado aos professo-
res.

O município de Apucarana-PR, com foco na implemen-
tação da Lei 10639/2023, promoveu o projeto “Valorização 
à Cultura Afro-Brasileira” que envolve estudantes da 
Educação Infantil à Educação de Jovens e Adultos, per-
passando os diversos componentes curriculares. As 
ações propostas pelo projeto acontecem no decorrer de 
todo o ano letivo por meio de rodas de conversa; debates; 
palestras; apresentações artísticas; trabalhos com livros 
literários e textos que abordam as relações étnico-raciais.

Também realizou, em parceria com a Secretaria da 
Promoção Artística Cultural e Turística de Apucarana 
(PROMATUR) e com o Movimento Apucaranense da 
Consciência Negra (MACONE), uma apresentação tea-
tral aos alunos do ensino fundamental, a partir de obras 
que abordam a importância da valorização e do respeito 
às identidades afrodescendentes.
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Possibilidades e sugestões para a 
implementação da Lei 10639/2003

Os objetivos por trás da Lei 10639/2003 são: a forma-
ção antirracista, com foco na construção da autoestima 
das crianças, adolescentes, jovens e adultos; a valoriza-
ção e o respeito aos corpos; e o conhecimento aliado às 
manifestações afro-brasileiras.

A identidade afro-brasileira é parte fundamental da transfor-
mação social, da conexão com as narrativas sociais, políticas 
e econômicas do povo negro e todos os elementos de nossa 
afro-brasilidade viabilizam uma releitura da imagem negra 
e de seu papel na sociedade.  
(BRITO, 2021, p.77)

Assim, para que a lei seja efetivamente implemen-
tada e monitorada nas redes públicas de ensino, faz-se 
necessário primeiramente assumir que, na sociedade 
brasileira de herança escravocrata, as pessoas negras, 
ainda, em pleno século XXI, vivem no racismo um lugar 
de opressão e de falta de oportunidades. Se a população 
negra é a maioria dos brasileiros (CENSO/IBGE,2022), 
é inadmissível que apenas um grupo domine valores, 
culturas e crenças. Sendo assim, urge a necessidade da 
implementação da Lei 10.639/2003, bem como a neces-
sidade de colocá-la nas escolas pela porta da frente. A 
seguir, estão 10 lições8 para uma educação antirracista, 
compiladas pelos institutos Alana e Geledés. Essas ações 
poderão ser o pontapé inicial nas redes municipais, asse-
gurando que a cultura afro-brasileira atravessará todo o 
currículo e demais práticas escolares.
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1. Criação e/ou fortalecimento de equipe ou responsável para 
coordenar as ações. 

2. Previsão orçamentária para o cumprimento de ações rela-
cionadas à implementação.
 
3. Regulamentação em nível municipal para aproximar a lei 
federal da realidade do território. 

4. Coordenação da secretaria de iniciativas realizadas pelas 
escolas com constância, ao longo do ano, e não apenas em 
datas comemorativas ou em casos de racismo. 

5. Uso de materiais didáticos que estejam de acordo com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico- Raciais. 

6. Formação de professores, gestores e demais profissionais 
da educação que atuam diretamente na comunidade escolar. 

7. Realização de diagnóstico junto às escolas para identificar 
os desafios e as práticas já realizadas na rede. 

8. Uso de dados qualificados e de indicadores educacionais 
por raça e cor para orientar as políticas educacionais no muni-
cípio. 

9. Engajamento dos profissionais da educação e diálogo com 
as famílias, especialmente os que ainda não estão compro-
metidos com o tema. 

10. Parcerias com entidades, organizações, universidades e 
representantes de movimentos negros.

Os dados aqui explicitados mostram o tamanho da 
responsabilidade que a educação pública tem para o 
trabalho com a educação antirracista, de modo que se 
torne política pública implementada e monitorada. Faz-
-se necessário avaliar o quanto que as 10 lições levantadas 
pelos dois institutos estão no radar das secretarias muni-
cipais de educação, uma vez que é dever das instituições 
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escolares as seguintes ações: (i) promover a equidade e 
a diversidade; (ii) retirar os empecilhos que impeçam o 
progresso das minorias; (iii) promover e manter espaços 
de debates concernente ao assunto; (iv) construir coleti-
vamente ações para dirimir os conflitos étnico-raciais. 
Isso não é questão de gosto ou de escolha, é responsabi-
lidade assegurada pelas normativas vigentes.
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1Os Desafios da Promoção da 
Igualdade Racial no Brasil

2Isadora Bispo

E u nasci em Sergipe, fui criada na Bahia - diz 
minha avó que fui temperada na Bahia - e 
há 15 anos moro no Rio Grande do Sul.  Mas 

Luiz Gonzaga dizia uma frase que é o respeito ao Janu-
ário: que ele chegou, aprendeu a ser sanfoneiro, viajou, 
voltou “se achando” para Garanhuns, enquanto o pai 
dele estava em Exu — na verdade, na cidade dele, em 
Pernambuco —, e aí ele queria mostrar para o pai que 
ele estava bem, que ele era “o cara”. E aí um mais velho 
olhou para ele e falou respeito ao Januário: se você está 
aí é por causa dele.  Não temos tempo de fazer todo 
o resgate histórico; afinal, teríamos de falar de cen-
tenas de anos.Em vez disso, vou dar uma pincelada 
em alguns pontos importantes para nos conduzir a 
uma reflexão até os dias atuais, destacando quais os 
desafios que nós temos pela frente.  Então, eu queria 
começar aqui falando de estrutura e da instituciona-
lidade. Começo aqui com o Stokely Carmichael e o 
Charles Hamilton. Lá na década de 60, ainda nos Esta-
dos Unidos, enquanto a gente falava de apartheid, 

1Palestra proferida no âmbito do encontro nacional do Coletivo de Combate ao Racismo 
Dalvani Lellis da CNTE, no dia 10 de maio de 2023, em Brasília/DF.

2Diretora de Articulação Interfederativa no Ministério da Igualdade Racial.
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eles já falavam sobre o racismo institucional no livro 
“Black Power”. E eles diziam o seguinte: trata-se de uma 
falha coletiva de uma organização em prover um ser-
viço apropriado e profissional às pessoas por causa de 
sua cor, cultura ou origem étnica. Sobre essa reflexão, 
enquanto advogada do movimento negro, me debrucei 
em pesquisar sobre a responsabilidade do racismo no 
Brasil, especificamente. A quem nós podemos atribuir 
tantas desigualdades? E dentro da estrutura jurídica, 
dentro desse mundo que para nós, mulheres e jovens 
negras, às vezes parecia algo tão inalcançável, começa-
mos a olhar para um termo que a gente chama de nexo 
da causalidade. O que é isso? Qual é a responsabilidade 
do agente causador do dano? Quem é que está causando 
um dano em alguém? Quem é que está provocando 
um dano? O que é o racismo e quem deixa que ele seja 
alocado a determinada parte da população e por quê? 
Tem um filme, chamado “Separados Mais Iguais”, da 
década de 40 do século passado, que mostra a história 
do primeiro negro a chegar à corte americana e a fazer 
uma defesa do fim do apartheid.

As crianças tinham direito a transporte para ir 
para a escola, mas as crianças negras não tinham esse 
direito a transporte. Então, as crianças negras cami-
nhavam para a única escola, de 30 escolas, que atendia 
crianças negras.Elas caminhavam mais de 10, 15 ou 
até 20 quilômetros para chegar à escola. E uma cena 
bem emblemática é a de um menino de oito anos, mais 
ou menos, negro, andando naquela estrada, e os ôni-
bus passam por aquela criança, e a criança é coberta 
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pela poeira dos ônibus. E aí eles começaram a estudar 
como é que eles iam fazer uma defesa para que a gente 
mudasse aquela realidade. Não era apenas a questão dos 
ônibus; era muito mais. Qual era o impacto do racismo 
na vida dessas pessoas? Na vida dessas crianças? Nós 
vemos hoje, até com os nossos pesquisadores, nós vemos 
falar, daquele teste das bonecas. Acredito que a maioria 
aqui conhece a criança na frente das bonecas, brancas e  
negras, e como é que a criança vai se portar.

Quem começou com esse teste foi um pesquisador 
negro, psicólogo. Só que ele não tinha como fazer esse 
teste com as crianças brancas, porque ele não podia ter 
acesso às crianças brancas, não era permitido. E, aí, ele 
começou a fazer aquele teste para comprovar o nexo de 
causalidade, o impacto que estava na mente, na perspec-
tiva de vida daquelas crianças. E essa foi a tese usada 
de que estaria havendo racismo e de que o racismo 
provocaria isso. Então é importante pensarmos nesse 
princípio, porque vamos falar de instituições racistas, 
do Estado responsável por esse racismo, e de como é que 
eles se comportam e quais são os danos que isso traz. 
Eu também estudei a criminologia e o porquê — até 
foi um motivo para escolher o curso de Direito poste-
riormente, — de que os nossos jovens negros estarem 
morrendo, o porquê que os nossos jovens negros esta-
rem sendo taxados como elementos de suspeição. E eu 
queria saber o porquê desse conjunto de coisas. E, aí, 
eu fui estudar o nexo de causalidade, e hoje eu entendo 
o Estado como um agente criminoso.

Temos isso impactado na população negra. Nós 
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vamos dizer que realmente o Estado está sendo crimi-
noso. Desde o momento em que ele se omitiu, em que ele 
negligenciou, e isso acontece por séculos afora.

Nós temos todo um histórico no Brasil. É importante 
nós olharmos as positivações, as evoluções na nossa 
legislação. O importante aqui é nós olharmos o quanto 
de legislação que foi contra a população negra. Então, 
rapidamente, eu trago aqui a primeira lei do Brasil, lei 
número 1. O que a lei número 1 do Brasil falava? Foram 
se preocupar com o quê? Essa lei falava da proibição de 
crianças negras nas escolas. Saiu dali. Além das pessoas 
que padeciam de moléstia, escravos e pretos africanos, 
ainda que fosem livres ou libertos. Essa é a Lei Número 
1 do Brasil. Não é a lei número 1 que fala de negritude, é 
a lei número 1 do Estado brasileiro, que vem falar sobre 
isso, essa negação. Então a gente já parte disso aí. Depois 
nós temos, em 1850, a lei Eusébio de Queiroz, que vai 
começar a falar das terras e que vai negar essas terras 
para a população negra. Já começava lá em 1850 uma 
discussão sobre a abolição. Apareciam os primeiros abo-
licionistas, e isso estava em mente. Ora, será que negras 
e negros, esse pessoal aqui vai ter direito à terra? Não. 
Não vamos deixar acontecer isso. E aí eles vêm com a lei 
Eusébio de Queiroz para positivar essa negação das ter-
ras. Em contraponto, lá no sul, eles falam que o racismo 
não existe, que vieram para abrir terra para os italianos, 
os alemães, mas eles tinham a terra. Nossos ancestrais 
sequer queriam estar aqui. Em 1871, a lei do Ventre Livre 
— que é uma hipocrisia, — como é que a criança nas-
ceu livre, mas a mãe é escravizada? Quem é que vai 
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cuidar dela? Em que meio ela vai estar? Então, entende-
mos que é também uma lei ineficaz, uma tentativa de dar 
um sorrisinho, de dizer que está fazendo alguma coisa 
pela população negra ali, mas não tinha eficácia. Aí nós 
vamos ali para 1885, a Lei dos Sexagenários, que dava 
liberdade aos escravos com mais de 60 anos de idade.

Então nós temos um Estado que vem positivando 
negações. Negações de direitos! À medida que ele vem 
positivando negações, ele também vem criando uma 
cultura e uma estrutura racista. Inclusive no imaginá-
rio popular, introduzindo o racismo nas entranhas do 
pensamento do Brasil, seja isso nas ações e positiva-
ções que vêm conosco até hoje, em pleno ano de 2023. 
Mas só é falar desse ponto negativo? Não, eu acredito 
que nós avançamos.

Nós avançamos, mas avançamos ainda de forma 
muito recente. Nós vamos começar a falar em uma pro-
jeção de inclusão, de participação, de o Estado enxergar 
a população negra, somente a partir de 1989, quando 
a gente tem a Lei Caó, que vem criminalizar atos de 
racismo. E a jornalista Glória Maria foi uma das pri-
meiras pessoas que acessou e que foi a uma delegacia 
usando os argumentos da Lei Caó.

Depois, a gente salta de 1989 para ali, perto de 2003, 
quando a gente tem a Lei 10.639, que também é um grande 
avanço, que vai trazer essa perspectiva de combate ao 
racismo. Tínhamos antes as leis de diretrizes básicas. Mas 
a Lei 10.639 representou uma luta do movimento negro, 
uma luta da comunidade negra como um todo. Depois 
nós passamos, em 2010, o Estatuto da Igualdade Racial, 
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ainda de uma forma muito embrionária, muito formal, 
mas na medida do possível, era aquilo que foi possível 
conseguirmos em 2010.

Em 2007, voltando um pouquinho aqui, tivemos um 
decreto importante; além da legislação, das leis, a gente 
vai falar também do decreto, que começa também a 
dar uma perspectiva de respeitabilidade aos povos e 
às comunidades tradicionais de matriz africana. Hoje, 
quando eu vou advogar, essa é a legislação que me dá 
subsídios para eu defender uma Ialorixá, um Babalo-
rixá, nas suas práticas religiosas, além daquela linda 
Constituição de 1988, em que todos somos iguais e em 
que o Estado é laico.

O que vai nos subsidiar nesse Decreto 6040 aqui é o 
reconhecimento dos povos e comunidades tradicionais 
de matriz africana, que para além da questão religiosa, 
que é uma visão também um tanto quanto eurocêntrica, 
é a relação de patrimônio cultural de matriz africana 
que é preservada dentro dos terreiros. E subsidiamos 
por esse Decreto aí, inclusive, o direito ao segredo que 
essas comunidades têm. Uma juíza, em uma determi-
nada audiência, olha para mim e fala: “está me dizendo 
aqui que ela tem que despachar Exu, o que é isso?”. Eu falei, é 
coisa dela, doutora, não posso falar. “Mas como assim? A 
senhora está...” ... — Não, doutora, respondi. É um direito 
dela, dentro das tradições dela, de ter direito ao segredo, 
ao conhecimento dela. E é preciso que o Poder Judiciário 
entenda também essa diversidade brasileira.

Então, nós evoluímos, ainda que de forma muito 
rasa. Mas nós temos esse decreto que vai dizer o que 
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são essas comunidades. E depois nós temos ali, em 2014, 
a Lei 12.990, que agora já está em fase de revisão, de 
muita perseguição política, ainda mais com esse Con-
gresso conservador que nós temos aí, mas que nos deu 
essa possibilidade de minimamente começar a enxer-
gar negras e negros nos concursos. E isso se estendeu 
também para as universidades, por analogia. E nós 
começamos a ver esse escurecimento, essa parte do 
escurecimento social, “pretear” e enegrecer a cena. E 
agora, bem recente, nós tínhamos o racismo como um 
crime hediondo, comparado com qualquer outro crime 
hediondo. Depois nós evoluímos e trazemos o racismo 
como um crime imprescritível, inafiançável.

E, aí, nós começamos a nos aprofundar no nosso bate-
-papo, já que estamos falando e nos propondo a falar 
sobre isso. O que nós queremos hoje? Qual é o nosso 
próximo passo enquanto população negra? Tem um pen-
samento da Lélia em que ela fala o seguinte: enquanto 
a questão negra não for assumida pela sociedade brasi-
leira, como um todo, negros, brancos e nós todos juntos, 
refletirmos, avaliarmos, desenvolvermos uma prática de 
conscientização da questão da discriminação racial, vai 
ser muito difícil o Brasil chegar ao ponto efetivamente 
de ser uma democracia racial.  

Nós temos governo, nós temos aliados antirracistas, 
nós temos todo um debate, nós temos legislações, e o que 
está faltando agora? Para nós vermos isso concretizado, 
materializado. Tem um estudo, que é do tokenismo, que 
fala sobre eu falar de fachada. E me parece que está acon-
tecendo muito isso agora, o tokenismo, que ele vai falar 
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dessa fachada, que eu estou dizendo que vou dar tantos 
por cento para negras e negros, mas não consigo viabilizar 
os meios. Nós temos agora um governo pelo qual lutamos 
para eles estarem aí, mas nós ainda temos na estrutura 
esse pensamento colonizador, ditado colonizador.

Então, tem 30% de reservas de vagas para negras e 
negros na Esplanada, nós temos 20% de cota nos con-
cursos públicos, mas como é que se faz isso? Será que 
nós estamos conseguindo programar da maneira que 
é? E aí nós vamos ter vários problemas. Por exemplo, a 
maioria dos processos que envolvem as questões raciais, 
— e aí eu trago a base do Rio Grande do Sul, — são de 
concursos de professoras negras, principalmente são 
professoras, que o edital traz que vai dizer o seguinte: 
olha, a cota é só para assumir aqui na unidade princi-
pal. Nas unidades acessórias, vai começar a recontagem; 
se eu tenho primeira, segunda e terceira vagas para o 
cotista, e depois começa a cada cinco vagas, então aquela 
professora que ficou ali em quarto lugar nunca vai ter a 
oportunidade da vaga, porque, quando eles abrem outra 
unidade, começa tudo de novo. E graças à expertise do 
Movimento Negro Unificado (MNU), do Dr. Gleidson 
Dias, nós conseguimos reverter três situações. Inclu-
sive, tem uma companheira nossa, a Ângela Souza, que 
ingressou na Universidade Federal de Santa Maria.  

Depois disso, oito pessoas passaram na frente da 
Ângela, em um concurso de 2016. Então, são formas 
que o Estado agora está conseguindo para driblar, e 
nós temos como primeiro desafio essa atenção. Porque 
ainda nos estão sendo negados esses espaços. Aqui, para 
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a gente ver as estruturas racistas, tem uma pesquisa bem 
interessante, que foi feita com 636 dentistas da Univer-
sidade Federal de Pelotas, no Rio Grande do Sul, em 
Caxias do Sul, em Aracaju, no Sergipe e em Fortaleza, 
no Ceará. Com a ajuda da tecnologia digital, uma tec-
nologia inovadora, foi conseguido reproduzir a mesma 
arcada dentária, só que aí eles colocaram um para um 
grupo de dentistas, como se fossem homens brancos, e 
o outro como se fosse um homem negro.

O tratamento dado para o paciente branco era um tra-
tamento preocupado com a estética do homem branco. 
Então, ele tem que estar bonito, ele tem que estar apresen-
tado, os produtos eram os mais caros, que eles usaram. No 
homem negro, com a mesma arcada dentária, eles usaram 
os produtos mais baratos, aquele produto que ia manchar 
os dentes e não tinha nenhuma preocupação com essa tal 
estética, que eles tanto chegaram a fazer vários debates, 
entre os alunos e professores, sobre essa situação.  

Então, estou pegando um exemplo aqui, além da 
educação, um exemplo de um consultório odontoló-
gico, para vermos como está enraizada essa perspectiva 
racial e do imaginário, do imaginário do Brasil com rela-
ção à população negra. Ainda faço o teste do pescoço, 
em todos os lugares onde estamos fazendo, você olha 
para trás e começa a ver lá quantos negros e negras 
têm naquele espaço. Estávamos participando outro dia 
de uma reunião, duas salas. Eu fiz o teste do pescoço e 
não encontrei ninguém em espaços estratégicos repre-
sentando a nossa população. E ainda temos esse tipo de 
exemplo, isso aqui é bem recente, bem interessante esse 



Cadernos de Educação, Brasília, n. 31, p. 37-52, jan./jun. 2024. Disponível em: <www.cnte.org.br> 47

Os Desafios da Promoção da Igualdade Racial no Brasil 

debate, que provou que nós ainda temos, partindo de 
uma universidade, os professores envolvidos também, 
alguns não estavam sabendo, não foram preservados 
os nomes, mas teve essa visão e essa orientação do pro-
duto que tinha que usar no homem negro e no homem 
branco, que deveria ser diferenciado.

Então, passando aqui, tem alguns dados básicos, agora 
de 2022. É bem difícil, estamos trabalhando ultimamente 
com a construção do plano plurianual de governo. É bem 
difícil não partirmos dos dados do censo. Mas o IBGE, em 
2022, publicou uma pesquisa, em novembro de 2022, que 
falava sobre o rendimento mensal entre pessoas negras e 
pessoas brancas. E ele apontou que no ano 2021, enquanto 
a média de renda de pessoas brancas era de 3.099 reais, 
para pessoas negras essa média caía para 1.764 reais. O 
rendimento por hora entre as pessoas ocupadas com 
empregos formais era de 19 reais para brancos e 10,90 
reais para pessoas negras. Com relação ao ensino supe-
rior, as pessoas com ensino superior, as pessoas brancas, 
em média, ganham 50% a mais do que as pessoas negras. 
No quesito cargos ocupados, a mesma coisa, apesar de 
nós termos 53,8% da população brasileira constituída por 
negros e negras.

A partir do momento que o trabalhador tem o acesso 
direto ao empregador, principal interessado pelo capital, 
e colocamos aquela pessoa para negociar, uma pessoa que 
não tem a prerrogativa, talvez um embasamento, a orien-
tação para estar conversando, sabemos que aquela pessoa, 
com certeza, vai sair perdendo. Vemos nesse momento que 
é bem complexo. Depois vemos falar dos últimos quatro 
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anos, que foram os quatro anos que eu considero como 
os quatro anos do ódio. 

Os quatro anos do retorno do conservadorismo, do 
pior momento, retorno da ditadura, mas numa pegada 
muito mais intensa. Por que eu digo mais intensa, princi-
palmente para a população negra? Porque esse momento 
veio junto com o fascismo. Eles conhecem as nossas 
pautas, eles conhecem as nossas lutas, entraram nas peri-
ferias e conseguiram fazer um modo de pensar diferente, 
inclusive, do nosso povo. Pessoas negras apoiando esse 
projeto que se deu no Brasil nos últimos quatro anos.

O Bolsonaro não chegou à toa onde ele chegou. O 
que foi que nós deixamos de fazer, já que é importante 
a gente fazer autocrítica, para que o Bolsonaro chegasse 
aonde ele chegou? Nesses últimos quatro anos, nós 
vimos revogações inúmeras. O próprio Plano Nacional 
de Igualdade Racial, tira a autonomia da antiga Secreta-
ria de Promoção da Igualdade Racial de gerir isso. Ele 
começa a dizer e a intensificar a cultura de que tudo 
que nós falamos é “mimimi”. Houve um despeito com 
a população negra nesse governo. E colocando a negri-
tude muito estereotipada. Os povos e comunidades de 
matriz africana foram muito perseguidos. Haja vista o 
que aconteceu com a Fundação Palmares, tudo o que 
lá aconteceu. Então, nós temos esse momento, temos o 
crescimento dessa agenda conservadora. 

Damares falando de racismo, o que vocês acham? 
Damares falando de racismo. O que é racismo para 
Damares? Qual é o local dela? É converter, é o pro-
cesso do colonizador; estávamos voltando para o Brasil 
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colonial. Só que agora voltado para um pensamento neo-
pentecostal, que está ali querendo mudar o pensamento 
e a afirmação daquela população. E foi esse trabalho que 
Damares entendeu que era uma política de Estado e uma 
política de governo. Então, é mais uma coisa a que nós 
temos que estar atentos.

A comunicação do ódio, que foi outra expertise deles. 
Estamos agora no momento de redes sociais, de Insta-
gram, de Facebook. E nós não temos ainda a expertise 
que foi desenvolvida com essa gestão. A essas camadas 
populares, ao nosso povo, está chegando a informação 
que eles estão passando. E essa informação é de ódio. 

Mário Frias teve a cara de pau de escrever uma 
Portaria defendendo a cultura do armamento. Nessa 
conjuntura, nós tivemos o aumento dos feminicídios, 
e isso não é à toa. O aumento das mortes por arma de 
fogo também não foi à toa. E onde vocês acham que isso 
vai impactar? Em qual população? Então nós estamos 
também dentro de um projeto atual de extermínio da 
população negra. Não acabou, precisamos olhar para 
isso. Essa é a nossa conjuntura social, recente, atual. 

Nós evoluímos. Nós temos a Lei 10.639, começamos 
a fazer vários debates, mas ainda não estamos conse-
guindo a implementação de fato. Alguns municípios 
precisam fazer a sua implementação. O TCU está fazendo 
apontamentos para que eles façam alguma ação. Mas o 
que acontece é que eles pegam os eventos do movimento 
negro e dizem que estão implementando a Lei 10.639. Vai 
lá, participa, tira foto. Nós, inclusive, estamos com o pro-
cesso de denúncia, o MNU, fazendo uma avaliação de 
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todas as escolas que nós temos lá nos municípios, para 
ver que tipo de implementação está sendo feita. Tirar 
foto em evento de movimento negro não é implemen-
tação da Lei 10.639.

Então, nós precisamos também desse compromisso 
estatal com essa implementação de fato, porque você 
colocou a lei lá e deve garantir os meios para implementá-
-la. Nós temos que pensar nas nossas epistemologias 
negras, nos nossos conhecimentos tradicionais, na nossa 
ancestralidade, como é que nós colocamos a nossa pauta 
e fazer com que o Estado eurocêntrico entenda que nós 
temos uma cosmovisão, uma cosmopercepção de matriz 
africana. Por que nós estamos brigando pelas reservas 
de vaga? É porque nós ainda temos um Estado que não 
entendeu que a consciência negra é a consciência de ele 
entender que nós construímos esse Brasil. E o que nós 
trazemos junto conosco, com a nossa ancestralidade, 
tem que fazer parte dessa estrutura. Temos como desa-
fio pensar e voltar a partir das nossas epistemologias, 
que é uma das coisas que eu trago como outro cerne da 
nossa fala, do nosso contato.

Somos negras e negros, acima de partido e tal. Aí 
eu trago a Sueli Carneiro, que defendeu que temos que 
falar sobre os seres humanos como os demais, com diver-
sas visões políticas e ideológicas. Eu, por exemplo, entre 
esquerda e direita, continuo sendo preta. Então, por mais 
que a gente tenha uma pauta num governo de esquerda, 
a gente ainda precisa estar criando estratégias e estar 
sendo legitimados e que a nossa pauta seja reconhecida 
de fato. Que ela não fique só na página de um decreto, 
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numa política pública que está só na fachada, mas que, 
sem a implementação, ela não acontece. 

Um exemplo é o que se dá nas disputas agora de 
poder, na montagem de composição de governos, enfim. 
Eu estou falando isso aqui porque estou muito à vontade 
para falar sobre essa pauta. Os primeiros cargos de alto 
escalão. Quais foram os negros que estavam neles? E eu 
não estou falando aqui das pastas pelas quais nós luta-
mos, que nós temos o Ministério da Igualdade Racial 
(MIR) agora, que é muito orgulho para a gente ter. Nós 
temos o Silvio Almeida. Mas por que nós não estamos 
discutindo o planejamento? Por que nós não estamos 
discutindo a relação com a indústria e o comércio? Por 
que a gente não está nessa estrutura de decisão e gestão? 
Então, é preciso a gente fazer esse debate com a nossa 
esquerda, com as nossas bases, que precisamos ter negros 
em todos os espaços. Nós queremos estar decidindo, nós 
queremos estar pensando. Ou vocês acham que pessoas 
não negras vão sentir a dor e, consequentemente, elabo-
rar uma proposição conforme a nossa visão? Não vai 
ter esse alcance. Não vai ter esse alcance. Então, eu acho 
que esse é outro desafio, trabalhar com a nossa esquerda. 
Prepararmo-nos com a nossa esquerda para enfrentar a 
direita. A direita está entrando na base do nosso povo 
negro, isso nos fragiliza. Nós, enquanto MIR, estamos 
com essa proposta também de ocupação, de retomada 
dos movimentos sociais, nesses espaços de diálogo.

Se a pauta é negritude, nós temos que atender, nós 
vamos ter que dar uma devolutiva e fazer alguma 
coisa. O nosso desafio é nos organizarmos enquanto 
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movimento social, já que quanto a isso nós sempre tive-
mos essa expertise. Temos que nos fortalecer e ir para 
dentro. Como foi colocado aqui, foi criado um Conselho 
de Desenvolvimento Econômico (CDE).

Eu admiro muito a luta das professoras e dos pro-
fessores, que eu acho que é uma das classes que mais 
sofrem. Nós tivemos agora o exemplo da pandemia e 
é por isso que eu também tenho esse reconhecimento 
ampliado. A pandemia revelou o Brasil que, em tese, 
estava ali ofuscado e mostrou a fome. Uma das primei-
ras mulheres a morrer no Brasil foi uma empregada 
doméstica negra. A luta que os professores e os profes-
sores tiveram para se reinventar com o mesmo salário, 
no YouTube, no Instagram, não sei o quê, dando aula de 
tudo que é jeito, tendo um novo conhecimento. E aquelas 
crianças negras, que são importantes? O que nós vamos 
fazer com a educação básica hoje? Eu vou dar um exem-
plo. A minha filha está no sexto ano. Quando começou a 
pandemia, ela estava ali pelo terceiro ano. Colegas delas 
ali não sabiam ler e escrever, crianças negras. Passamos 
dois, três anos com a pandemia. Essas crianças que não 
tinham celular em casa, não tinham acesso à internet, 
elas chegaram agora, no sexto ano, ali com a minha filha, 
e elas não sabem ler e escrever. E agora? Eu estou falando 
de crianças negras. São elas que estão aí nesse grande 
cenário negativo da educação.

Então, para além do acesso à universidade, me preo-
cupa muito essa questão da educação básica. E eu trago 
esse ponto como um ponto também de discussão e como 
um ponto de desafio para a promoção da igualdade racial 
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no Brasil. Nós temos a Lei 10.639, e o que vamos fazer 
para que as crianças permaneçam na sala de aula, para 
que elas tenham o mesmo acesso, as mesmas condições 
de aprendizado? Então, gente, por fim, é isso. A ordem 
hoje é ocupar, é ocupar os espaços, é discutirmos sobre 
onde estamos, para onde vamos e o que queremos. Com 
todo esse histórico que nós temos aqui, nós sabemos de 
onde viemos e a forma como nós viemos e chegamos. 

A gente quer ir à frente com outra condição de dig-
nidade humana, que é isso que a gente quer para a 
população negra.





Artigos
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Reflexões sobre a LEI 10.639/03 e 
a luta contra o racismo

1George França

2Stânio de Sousa Vieira

E ste texto é uma reflexão sobre o racismo no 
Brasil e sobre como a Lei 10.639/03 é um marco 
significativo na busca por igualdade e justiça 

no país. A Lei, resultado da luta e da resistência do povo 
negro, não apenas busca inserir a história e a cultura 
afro-brasileira no contexto educacional, mas também 
visa desmantelar padrões discriminatórios e promover 
uma educação mais plural e justa, especialmente nas 
escolas públicas. As reflexões exploram a importância 
dessa Lei e os desafios enfrentados em sua implemen-
tação, bem como o papel fundamental da escola na 
transformação de uma sociedade mais inclusiva e cons-
ciente da diversidade cultural.

Cabe observar que a ideologia discriminatória que 
permeia o racismo no Brasil tem suas raízes na chegada 
dos europeus ao país. Foi nesse contexto que surgiu o 
conceito de "raça", criado pelos europeus para afirmar sua 
suposta superioridade em relação aos povos das Amé-
ricas e, principalmente, da África. Essa crença serviu 
como justificativa para o sequestro e o tráfico de pessoas 
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africanas, trazidas ao Brasil para serem escravizadas. 
Essa concepção de superioridade racial imposta pelos 
colonizadores europeus gerou uma hierarquia social que 
perpetuou o racismo por séculos, continuando até os dias 
atuais. A população negra foi subjugada, tratada como 
propriedade e privada de seus direitos básicos, enquanto 
os colonizadores se beneficiavam do trabalho escravo.

É fundamental ressaltar que o conceito de “raça” 
é uma construção social, sem fundamentos científi-
cos concretos. A diversidade da humanidade reside 
em suas diferentes culturas e expressões, em que não 
existe hierarquia, tampouco grupos superiores. 

No Brasil, a questão da escravização do povo negro 
ainda é um tema pouco abordado e, por vezes, estra-
nhamente ignorado, como se a história da escravidão 
não tivesse ocorrido. No entanto, as marcas desse perí-
odo de tortura, crueldade e dominação permanecem, 
evidenciando a persistência do racismo estrutural e 
do racismo institucional. A escravidão foi um sistema 
perverso que deixou profundas cicatrizes na sociedade 
brasileira. Mesmo após a abolição formal da escrava-
tura, as desigualdades e os preconceitos continuaram 
enraizados nas estruturas sociais, configurando um 
cenário de racismo institucional que permeia todas 
as esferas da vida cotidiana e que gera impactos pro-
fundos na vida dos indivíduos negros. 

O racismo institucional está presente nas insti-
tuições e nas políticas públicas, manifestando-se em 
padrões de discriminação e marginalização que per-
sistem ao longo do tempo, inclusive na escola, fato 
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este que afeta as perspectivas de desenvolvimento da 
população negra. 

E, nesta construção, a Lei 10.639/03 completou duas 
décadas em 2023, evidenciando sua significância na inser-
ção da história e da cultura afro-brasileira no contexto 
educacional. Fruto da luta do povo negro, essa Lei não 
apenas serve como instrumento para a inclusão de con-
teúdos étnico-raciais, mas também como um caminho 
para desmantelar padrões discriminatórios e fomentar 
uma educação mais plural, justa e igualitária, especial-
mente nas escolas públicas.

Apesar de sua relevância, ainda se observa um 
silenciamento em torno da discussão e da implementa-
ção dessa Lei nas práticas educativas. A reflexão sobre 
o impacto dessa legislação ultrapassa os limites do 
ambiente escolar, sendo uma demanda coletiva que deve 
ser difundida e adotada por toda a sociedade. A escola 
tem um papel ativo na aplicação efetiva dessa legislação, 
percebendo-a como uma ferramenta essencial na luta 
contra o racismo estrutural, promovendo uma educação 
antirracista e espaços que empoderem as pessoas negras.

A Lei 10.639/03, sem dúvida, desempenha um papel 
fundamental ao estabelecer as diretrizes e bases da 
educação nacional, tornando obrigatória a inclusão da 
temática: História e Cultura Afro-Brasileira no currí-
culo oficial da Rede de Ensino.  Compreendemos que a 
escola é um espaço sociocultural onde diferentes visões 
de mundo, culturas e identidades convergem. É nesse 
contexto que se destaca a urgência de romper com ideias 
arraigadas de superioridade de uma cultura sobre as 
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outras, algo conhecido como pensamento etnocêntrico. 
Esse modo de pensar tende a considerar uma cultura 
como parâmetro de julgamento e superioridade em rela-
ção às demais, gerando desigualdades e impondo uma 
visão de mundo dominante, que oprime e negligencia 
as diversas histórias e contextos culturais.

De acordo com Luz (2000), cabe à escola e a todos os 
elementos que a integram refletir sobre as diversas pre-
senças na escola e na sociedade, pois, uma vez que isso 
seja possível, estaremos oferecendo às gerações futuras 
a oportunidade de aprender, compreender e posicio-
nar-se diante do mundo e do sistema de símbolos. Para 
os estudantes, isso inclui o conhecimento sobre suas 
próprias tradições, a compreensão da constante transfor-
mação política, econômica e sociocultural, assim como 
o entendimento da ancestralidade, permitindo que se 
vejam como portadores e construtores da civilização. 
Essa reflexão não apenas enriquece a bagagem cultural 
dos estudantes, mas também os capacita a agir como 
agentes de mudança, contribuindo para uma sociedade 
mais inclusiva e consciente da diversidade cultural.

Gomes (2005) ressalta que a abordagem da questão 
racial não se limita apenas a desmistificar o racismo e a 
combater a discriminação. Essa discussão pública não 
apenas promove a conscientização, mas também ofe-
rece uma oportunidade crucial para a construção de 
pontes entre diferentes grupos étnico-raciais, fomen-
tando a compreensão mútua e fortalecendo os alicerces 
de uma sociedade mais inclusiva. O silenciamento diante 
desse debate essencial, além de perpetuar as estruturas 
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discriminatórias, também impede o avanço em direção 
a uma realidade social mais equitativa e justa para todos.

Conforme as reflexões de Cavalheiro (2005), o silencia-
mento configura-se como uma construção negativa que 
obstaculiza qualquer mudança pautada em princípios 
éticos, qualquer mudança que valorize os direitos huma-
nos, a justiça e a solidariedade. A discussão em torno de 
uma educação plural e antirracista não apenas permite 
o estabelecimento de uma ética e diversidade em todo o 
processo escolar, como também reconhece que conhecer, 
compreender, respeitar e integrar formam o conjunto de 
valores culturais e históricos do povo negro. A soma das 
identidades individuais fortalece a identidade coletiva, 
representando um esforço em prol de todos os brasileiros, 
independentemente de cor ou etnia, sejam eles pretos, 
pardos, indígenas, brancos ou amarelos.

A escola é um dos pilares fundamentais capazes de 
transcender visões estereotipadas e de desempenhar um 
papel essencial na redução das desigualdades sociais, 
especialmente ao adotar uma perspectiva étnico-racial 
em seu processo educativo. Ao romper com as práticas 
pedagógicas que historicamente silenciaram discussões 
cruciais sobre diversidade, a instituição escolar torna-se 
um catalisador poderoso na educação para a igualdade. 
Ela não apenas ensina, mas também molda mentalidades 
e comportamentos, proporcionando um espaço vital para 
o entendimento e a valorização das diferentes culturas, 
experiências e identidades. Ao assumir esse compro-
misso, a escola vai além de apenas formar indivíduos: 
ela forja cidadãos conscientes, críticos e comprometidos 
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com a construção de uma sociedade mais justa e inclu-
siva. Na maioria das vezes, quando a escola pensa em 
diversidade, ela acaba por se restringir a alguns even-
tos específicos. “Os temas de interesse da população 
afrodescendente e as particularidades da especificidade 
da população afrodescendente, na educação, têm sido 
olhados com descaso por uma parcela significativa de 
educadores, responsáveis pelos sistemas educacionais.” 
(CUNHA Jr., 2001, p.5)

Nesse contexto, a Lei 10.639/03 é reconhecida por ter 
impulsionado um crescimento significativo na criação 
de uma rede de apoio contínua, na produção de material 
didático e na revisão curricular. Embora tenha sido um 
passo importante, enfrentamos desafios substanciais 
para incorporar essa temática de forma empoderadora 
no cotidiano escolar.  

A Lei traz com ela um impulsionamento importante, 
mas ainda nos deparamos com a complexa tarefa de inte-
grá-la ao currículo escolar em sua totalidade, não apenas 
como um evento pontual, no mês de novembro, mas 
como uma presença constante ao longo dos 365 dias do 
ano letivo. Isso requer não apenas um esforço norma-
tivo, mas sobretudo uma mudança efetiva na cultura 
educacional, garantindo que a história e a cultura afro-
-brasileira sejam integradas organicamente em todas 
as disciplinas, atividades e interações escolares, pro-
movendo, assim, tanto uma compreensão quanto uma 
valorização mais profunda da diversidade étnico-cultu-
ral em nossa sociedade. 
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Compreendemos que um dos desafios mais significa-
tivos reside na busca por uma formação de educadores 
que promova ações educativas com foco na temática 
étnico-racial, envolvendo não apenas os professores, mas 
também a gestão escolar, os estudantes e suas famílias. 
O enfrentamento do racismo é um compromisso diário 
e necessário em todas as instituições educacionais. É 
fundamental entender que a cultura afro-brasileira não 
deve ser confinada a um período específico de estudo, 
mas sim integrada organicamente à comunidade escolar 
ao longo de todo o ano letivo. Isso, além de demandar 
a inclusão desses conteúdos nos currículos, demanda 
também a promoção de espaços de diálogo, reflexão e 
valorização das contribuições da cultura afro-brasileira 
em todas as esferas do ambiente educacional, permitindo 
uma compreensão mais ampla e profunda da riqueza da 
diversidade cultural do país.

Por fim, este texto representa um convite à reflexão 
sobre a história e as implicações do racismo estrutural 
no Brasil, ressaltando a Lei 10.639/03 como um marco 
importante na busca por uma educação mais inclusiva e 
equitativa. Destaca-se a relevância da inserção da histó-
ria e da cultura afro-brasileira no ambiente educacional, 
reconhecendo o papel transformador da escola na des-
construção de padrões discriminatórios. 

Contudo, este texto é apenas uma pequena peça em 
um amplo diálogo sobre a diversidade cultural e a luta 
contra o racismo. Reconhece-se que há muito mais a 
ser discutido, compreendido e transformado. Assim, 
as considerações finais deste texto convergem para a 
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necessidade de manter viva essa discussão, promovendo 
uma educação antirracista, plural e inclusiva, e reco-
nhecendo que cada reflexão e que cada ação são passos 
fundamentais na construção de uma sociedade mais 
justa e consciente da diversidade cultural.
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Introdução

E ste artigo consiste em um recorte da Dissertação 
de Mestrado intitulada “A presença da litera-
tura afro-brasileira na escola: uma proposta de 

intervenção para as aulas de língua portuguesa do 9º ano 
do Ensino Fundamental”, resultado de uma pesquisa 
desenvolvida no Mestrado em Letras, campus da UFPB. 
O objetivo foi contribuir com o despertar da consciência 
dos(as) professores(as) para o ensino da Cultura e da Lite-
ratura Africana e Afro-Brasileira nas escolas do Brasil, o 
que, consequentemente, pôde contribuir para a constru-
ção da identidade de estudantes livres do preconceito e 
discriminação racial.

Segundo Rosilda Alves Bezerra (2015), a aprovação 
e a implementação da Lei 10.639/03 possibilitaram um 
novo olhar por parte dos educadores para as Literaturas 
Africanas e Afro-Brasileiras, pois se tornaram obriga-
tórias a reflexão e a discussão nas escolas e nas salas 
de aula sobre a participação dos negros na formação 
histórica e cultural da nação brasileira. A autora des-
taca ainda que, após anos de vigência da Lei 10.639/03, 
é possível deparar-se com a busca do poder público 
em produzir materiais didáticos, como livros didáti-
cos e paradidáticos, apostilas, videoaulas e assim por 
diante, que possam subsidiar os(as) professores(as) na 
abordagem dessa temática em sala de aula.

Entretanto, é possível notar que, ainda, a maioria 
dos livros didáticos do Ensino Fundamental não traz 
textos de expressões literárias afro-brasileiras. Essa 
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problemática leva a questionar que, para mudar valo-
res etnocêntricos na sociedade brasileira, as discussões 
e reflexões acerca da História e da Cultura afro-brasileira 
devem ser iniciadas desde cedo na escola. As crianças 
e os adolescentes do Ensino Fundamental têm o direito 
de conhecer e de mergulhar no vasto universo das Lite-
raturas Africanas e Afro-Brasileiras por meio da leitura 
de contos, de poemas, de fábulas, e assim por diante.   

Sendo assim, este trabalho revela a proposta de inter-
venção nas aulas de Língua Portuguesa do Ensino 
Fundamental, com foco no 9º ano, para que, por meio de 
oficinas literárias, com diversas atividades que podem fazer 
parte do cotidiano escolar, a Cultura e a Literatura Afro-
-Brasileiras possam propiciar aos(às) alunos(as) e aos(às) 
professores(as) uma oportunidade de discutir o papel da 
sociedade na busca de compreender e aceitar a multiplici-
dade étnico-racial e diversidade cultural do Brasil. 

2. Considerações Teóricas 

Inicialmente, faz necessária a abordagem acerca dos 
documentos oficiais que serviram de base para a criação, 
a regulamentação e a aplicação da Lei 10.639, de 09 de 
janeiro de 2003, no sistema educacional brasileiro, como, 
por exemplo, a Constituição Federal e a LDB.

A Constituição Federal (1988), no seu Artigo 215, mos-
trou-se interessada e preocupada em garantir a todos os 
cidadãos brasileiros o efetivo exercício dos direitos cultu-
rais, o acesso às fontes da cultura nacional e a liberdade 
das manifestações culturais. Ou seja, percebe-se que há 
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uma preocupação do Governo Federal em institucionali-
zar como direito legal o acesso à cultura e à participação 
da pessoa nas diversas manifestações culturais existentes 
no Brasil, a exemplo dos grupos indígenas e afro-brasi-
leiros citados no art. 215, como manifestações culturais 
autênticas e dignas de proteção.

Se o direito à cultura é comparado ao direito à vida e 
à liberdade, é possível afirmar, então, que as manifesta-
ções culturais são elementos cruciais para fomentar, no 
ser humano, o sentimento de pertencimento à sua nação, 
bem como ao grupo étnico de que faz parte. Observa-
-se que o direito à cultura, assim como os demais, sofre 
ainda hoje várias limitações e censuras. 

A Lei 9.394/96 é composta por 92 artigos que versam 
sobre os mais diversos temas da educação brasileira. Na 
LDB é que foi realizada a alteração e o acréscimo dos arti-
gos 26-A e 79-B que correspondem à Lei 10.639/03. 

Em relação ao propósito fundamental da Lei 10.639/03, 
altera-se especificamente a Lei nº 9.394/96, com o intuito 
de incluir, no currículo oficial da Educação Básica bra-
sileira, a obrigatoriedade da abordagem da História e 
da Cultura Afro-Brasileira: Artigo 26–A. Nos estabe-
lecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira” (BRASIL, 2003, p. 01). Além 
do que já foi dito, a Lei dispõe sobre a inclusão do “Dia 
Nacional da Consciência Negra”, que, a partir do dia em 
que vigorou a Lei, passa a ser comemorada no dia 20 de 
Novembro: “Artigo 79-B. O calendário escolar incluirá o 
dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência 
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Negra” (BRASIL, 2003, p. 01). Essa data foi escolhida em 
homenagem ao dia da morte do negro alcunhado de 
Zumbi dos Palmares. 

3. O Ensino de Literatura Afro-Brasileira 
no Contexto Escolar  

É papel da escola, e de todos que dela fazem parte, 
reconhecer que a sociedade é multicultural e que todos 
aqueles pertencentes ao ambiente escolar (alunos/as, pro-
fessores/as, pais e funcionários/as) a integram com traços 
culturais, religiosos e morais distintos. O ambiente esco-
lar deve ser responsável por estabelecer um equilíbrio 
entre esses sujeitos a fim de que o respeito às diferenças 
possa iniciar na escola e, por meio da formação ade-
quada dos(as) alunos(as) e demais pessoas participantes 
da comunidade escolar, a fim de que perpasse os muros 
da escola, influenciando todas as sociedades. 

Porém, na prática, os resultados do conservadorismo 
historicamente excludente dessa formação tornam-se 
mais evidentes no ensino de literatura. Na escola, há a 
imposição de leituras de obras canonizadas e autores 
consagrados que, durante vários séculos, foram subme-
tidos à análise e à aprovação das elites influenciadas pelo 
pensamento europeu segregador. A exclusão da temá-
tica da História e Culturas Afro-Brasileiras é uma prática 
comum no ambiente escolar tradicional, mesmo com a 
existência das leis e resoluções acerca da Literatura Afro-
-Brasileira como parte integrante da Literatura Brasileira. 

Todas essas questões sociais precisam ser trabalhadas 
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em interação com a educação brasileira, como estratégia 
de corrigir mal-entendidos, desconstruir estereótipos, 
combater o racismo e enfraquecer uma cultura de vio-
lência. Torna-se fundamental apresentar a História, a 
Cultura e a Literatura afro-brasileiras de um modo mais 
digno e humano, de modo a fazer parte do currículo 
escolar e estar ao alcance de todos que pertencem ao 
universo escolar. Para que isso ocorra, é imprescindí-
vel a realização de um trabalho contínuo que promova 
e incentive um efetivo contato com a pluralidade cultu-
ral afro-brasileira (BRASIL, 1997, p. 39). 

Na Educação Básica, evidencia-se que as cultu-
ras africana e afro-brasileira ainda são negligenciadas, 
principalmente no Ensino Fundamental, cujos livros 
didáticos escolares resistem à inclusão de temas relevan-
tes sobre a África (LEITE, 2009, p.6). Esse silêncio revela 
a negação consciente à importante influência africana 
na formação da identidade nacional brasileira no que 
diz respeito aos aspectos socioeconômicos, religiosos, 
linguísticos, entre outros. O fato é que ignorar as influ-
ências marcantes seria negar nossas raízes. 

Torna-se perceptível que muitos(as) professores(as) 
são resistentes ao ensino que traz temas transversais 
e especialmente às questões que envolvem discussões 
étnico-raciais (COSTA; BEZERRA, 2013, p. 07).  Essa 
postura contribui para que a presença das Literaturas 
Afro-Brasileiras seja insuficiente ou, até mesmo, inexis-
tente em sala de aula, pois o educador, estando preso a 
padrões eurocêntricos, que muitas vezes fazem parte de 
sua formação, não se permite buscar uma preparação 



Cadernos de Educação, Brasília, n. 31, p. 65-76, jan./jun. 2024. Disponível em: <www.cnte.org.br>72

Sandra Regina Pereira Gonçalo

adequada e materiais didáticos para a promoção de dis-
cussões sobre a importância da História e das Culturas 
Africana e Afro-Brasileira por meio dos textos literários 
afro-brasileiros:

Para tornar efetivo o ensino da literatura afro-brasileira, 
tendo como base a relação étnica e racial em sala de aula, o 
educador precisa ter conhecimento das questões que envol-
vem o referido assunto, colocando a discussão para os alunos 
de forma positiva e numa perspectiva inovadora para que a 
partir desse ponto eles reflitam e criem suas próprias con-
clusões (COSTA; BEZERRA, 2013, p. 11).

A proposta de Intervenção

Este foi um trabalho fruto de uma experiência didá-
tico-pedagógica. Na sala de aula, houve o intuito de 
discutir e problematizar com os(as) alunos(as) do 9º ano 
do Ensino Fundamental, de uma escola estadual locali-
zada no Sertão da Paraíba, as questões que envolvem a 
história, a cultura e a literatura dos povos africanos e dos 
afrodescendentes. Esses sujeitos envolvidos nesta inves-
tigação frequentavam o único turno matutino. A turma 
era composta por 23 alunos regularmente matriculados 
com faixa etária entre 13 e 17 anos.  

As atividades foram aplicadas em forma de oficinas, as 
quais trouxeram às aulas dinamicidade e uma possibili-
dade de interação muito maior entre professor(a)-aluno(a) 
e aluno(a)-aluno(a). Sendo cinco oficinas temáticas, cada 
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uma delas teve a duração mínima de 02 aulas de 45 minu-
tos aplicadas em atividades semanais.  

Em resumo, a primeira oficina, intitulada “Conhe-
cendo a poesia afro-brasileira e africana”, propôs aos(às) 
alunos(as) que participassem de uma roda de leitura de 
poesias de temáticas sobre os negros no Brasil; a segunda 
oficina, chamada “O poeta Castro Alves e sua poesia 
negra”, permitiu a leitura e a discussão conjunta do 
poema “Navio Negreiro”, de Castro Alves, bem como 
a apresentação da vida e do acervo artístico do poeta; 
a terceira oficina, intitulada “Contos, africanidade e 
essência afro-brasileira”, teve como objetivo estimular 
a leitura individual e coletiva de contos infanto-juvenis 
afro-brasileiros, num ambiente com músicas da mesma 
temática; a quarta oficina, chamada “A africanidade no 
cinema, na música e nos acervos fotográficos”, objetivou 
que os(as) alunos(as) assistissem ao filme Kiriku, a um 
videoclipe da música “Olhos Coloridos”, de Sandra de 
Sá e Seu Jorge, e, ao mesmo tempo, contemplassem parte 
do acervo fotográfico com temática africana e afro-brasi-
leira, formado por fotografias de Pierre Verger. Por fim, a 
quinta e última oficina, intitulada “Sarau afro-literário: 
minha africanidade”, possibilitou a realização de apre-
sentações literárias a toda comunidade escolar do turno 
da manhã no pátio da escola.

Após a execução de todas as oficinas, foi aplicado 
outro questionário que seguiu os mesmos moldes do 
primeiro. O intuito foi o de verificar se as discussões e 
as reflexões sobre a cultura afrodescendente trouxeram 
alguma modificação nas sensibilidades dos(as) alunos(as) 
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quanto a seu respeito, a sua identificação e a seu perten-
cimento à Cultura e à Literatura Afro-brasileira.  

Como forma de exemplificar, de maneira concisa, por 
conta dos limites de extensão deste artigo, os resultados 
obtidos, expõem-se aqui as respostas à questão relacio-
nada ao nível de envolvimento quanto às leituras dos 
textos literários afro-brasileiros. Questionou-se: “Você 
gostou de ler o conto e os poemas apresentados com 
temática africana ou afro-brasileira?”.  Abaixo, vejamos as 
transcrições de algumas justificativas escritas por eles(as):

“foi ótimo eu gostei muito de verdade adorei mesmo foi uma expe-

riência pra mim.” 

“Gostei, pois além de aprender a língua africana ficamos mais per-

tinho deles” 

“lendo os contos/poema eu pude conhecer mais a cultura africana 

e afro-brasileira” 

“porque eu achei muito interessante conhecer mais o que aconte-

cia com os africanos e lá estavam dizendo todos os sofrimentos que 

eles passavam e os poemas eu gostei muito porque ta mostrado seus 

sofrimentos e também alguns momentos de alegrias.” 

“Eu gostei, pois já é bom conhecer um pouco sobre os contos com 

temática africana. Eu gostaria muito de ler um livro sobre os cabe-

los afro. Mas o conto que eu peguei foi bem satisfatório.” 

“sim uma experiência muito boa” 
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“gostei, porque os poemas e contos afro-brasileiros são muito inte-

ressantes e explicam um pouco mais da história dos afro-brasileiros 

e os contos são bastante bons e eu adorei muito.” 

“É um conteúdo que quanto mais a gente ler mais dá vontade de con-

tinuar. Eu gosto de contos e poemas, só que só, se forem bons, e os 

poemas e contos com temática africana são bons, e eu gostei de ler.” 

Esses depoimentos evidenciam que eles(as) compre-
enderam que, por serem textos literários, essas leituras 
traziam um tema importante e interessante para a sua 
formação. Fica clara a motivação que os textos constru-
íram a partir deles. 

4. Algumas Conclusões

Por meio do trabalho realizado em sala de aula, foi 
possível perceber que a dificuldade dos(as) alunos(as) em 
lidar com as questões étnico-raciais não se tratava ape-
nas de um problema isolado, exclusivo dos(as) alunos(as), 
porque, além do contexto social por eles(as) vivenciado 
ao longo de sua história escolar, há, também, a própria 
questão curricular envolvendo a disciplina de Língua 
Portuguesa, que, no Ensino Fundamental, não traz o 
estudo de textos literários como algo necessário, sobre-
tudo, quando se trata dos textos literários afro-brasileiros.  

Os resultados obtidos nesta pesquisa revelam que é 
possível desenvolver um trabalho voltado para a inser-
ção da Literatura Brasileira e, de forma específica, da 
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Literatura Afro-Brasileira na escola, desde que o objetivo 
principal seja propiciar aos(às) alunos(as) a oportuni-
dade de ter contato com a subjetividade e a estética 
dos textos literários norteados por uma perspectiva 
de ensino-aprendizagem como processo contínuo que 
envolve a participação ativa do(a) educando(a), mediado 
pelo(a) professor(a).
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20 anos da LEI Nº 10.639/2003: 
onde estamos? 

1Ieda Leal

O presente artigo objetiva, de forma sumária, 
apresentar ao/à leitor/a alguns elementos 
para a compreensão da centralidade da Lei 

nº 10.639/2003, hoje materializada no art. 26ª da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN, no 
enfrentamento ao racismo, preconceito e correlatos, via-
bilizando a promoção da igualdade racial. Trata-se de um 
artigo fundado em revisão bibliográfica e pesquisa docu-
mental assentada na legislação nacional e internacional. 

A Lei n° 10.639/03 dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira 
na rede básica de ensino, resultado de um lento e com-
plexo processo de lutas e disputas acerca da narrativa 
histórica presente nos currículos de educação básica 
sobre o papel das populações negras (africanas e afro-
diaspóricas) na constituição da identidade brasileira. 

No relatório do Parecer que apresentou as Diretrizes 
Nacionais de Educação das Relações Étnico-Raciais para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
encontramos a seguinte formulação:

 1Pedagoga, coordenadora licenciada do Movimento Negro Unificado (MNU), ex-secretária de 
combate ao racismo da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) 
e atual Secretária de Gestão do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial do 
Ministério da Igualdade Racial.
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Esta normativa busca cumprir o estabelecido na Constitui-
ção Federal nos seus Art. 5º, I, Art. 210, Art. 206, I, § 1° do Art. 
242, Art. 215 e Art. 216, bem como nos Art. 26, 26 A e 79 B na 
Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 
asseguram o direito à igualdade de condições de vida e de 
cidadania, assim como garantem igual direito às histórias e 
culturas que compõem a nação brasileira, além do direito de 
acesso às diferentes fontes da cultura nacional a todos brasi-
leiros. (BRASIL, 2004, p.1)

No trecho transcrito acima, encontramos referência à 
necessidade de cumprimento de dispositivo constitucio-
nal e infraconstitucional, no sentido de acesso igualitário 
às histórias e às culturas presentes no contexto brasileiro, 
marcado por uma invisibilização da contribuição afri-
cana e afro-brasileira, como consta no texto legal. 

Além do esforço para a efetividade dos dispositivos 
legais nacionais, é de suma importância referir as pres-
sões e a necessidade de adequação da legislação nacional 
aos preceitos resultantes da III Conferência Mundial con-
tra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
as Intolerâncias Correlatas, organizada pela ONU, em 
setembro de 2001, na cidade de Durban, na África do 
Sul. Tratou-se de um espaço importante de militância 
da sociedade civil organizada, com especial destaque 
àquelas implementadas pelo Movimento Negro Unifi-
cado, que, há décadas, juntamente a outros coletivos de 
negros e negras, com especial destaque àqueles de atu-
ação das mulheres (Geledés, Criola, Maria Mulher, entre 
outros), cumpriu um papel importante denunciando a 
organização curricular da educação brasileira que sem-
pre foi configurada. Nosso currículo sempre foi marcado 
por aquilo que a literatura especializada denomina de 



Cadernos de Educação, Brasília, n. 31, p. 77-84, jan./jun. 2024. Disponível em: <www.cnte.org.br>80

Ieda Leal

racismo antinegro, travestido de “democracia racial”, res-
ponsável pela exclusão de saberes e fazeres negros do 
arcabouço cultural nacional.

O Brasil foi o país que enviou a mais numerosa comi-
tiva para aquela Conferência, de tal modo que garantiu 
a escolha de membros de sua delegação para a relatoria 
geral do Plano de Ação de Durban, no qual a pala-
vra educação, orientada pela perspectiva antirracista, 
aparece no texto final. Destacamos também que a pala-
vra “educação” apareceu 71 vezes no texto, enquanto 
“ensino” apareceu 6 vezes, ao passo que “sensibiliza-
ção”, 9 vezes. A expressão “escolar/escolares” aparece 
em outras 6 oportunidades, o que denota a centrali-
dade do tema e a sua consequente incorporação, com 
este escopo, na Lei nº 10.639/2003. 

A Conferência cumpriu uma função estratégica, 
internacionalizando o debate sobre os problemas 
gerados pelo racismo e a necessidade da incorporação 
dessas questões no currículo escolar, materializada nos 
incipientes debates sobre teoria curricular crítica e pós-
-crítica, na virada do século. 

A sociedade civil, prioritariamente a partir de dife-
rentes coletivos com diferentes níveis de organicidade, 
protagonizou ações de relevo no sentido de viabilizar 
uma educação marcada pela pluralidade sociocultural, 
que resultou na Lei nº 10.639/2003. 

No parecer das diretrizes, encontramos:

Todos estes dispositivos legais, bem como reivindicações 
e propostas do Movimento Negro ao longo do século XX, 
apontam para a necessidade de diretrizes que orientem a 
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formulação de projetos empenhados na valorização da histó-
ria e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, assim como 
comprometidos com a de educação de relações étnico-raciais 
positivas, a que tais conteúdos devem conduzir. (BRASIL, 
2003.p.2)

Depois de 20 anos da promulgação da Lei, os dados 
acerca da sua efetividade são muito incipientes, ainda 
que, em importantes espaços de discussão do tema na 
perspectiva acadêmica e, portanto, de estudo e sistema-
tização, prevaleça a ideia de que avançamos no sentido 
da existência de experiências importantes na implemen-
tação da lei. Mesmo que a questão apareça como uma 
ação isolada de um dado, o conjunto de docentes com-
prometidos com a temática já é, de fato, perceptível nas 
redes de ensino pelo país afora, embora ações mais sis-
temáticas e orgânicas das redes municipais, estaduais e 
federais ainda sejam pontuais. 

Um Estado onde estes dados estão disponibilizados, em 
relação às redes municipais e estaduais2, é o Rio Grande do 
Sul, o que decorre de uma iniciativa pioneira e que já vem 
se constituindo em um importante paradigma para outros 
Estados, resultante da atuação do Tribunal de Contas do 
Estado – TCE-RS, no sentido de auditar o cumprimento 
da Lei.  Desde 2014, o Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Sul atua na fiscalização do cumprimento 
do artigo 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), ação denominada de “verificações das 
ações municipais relacionadas ao cumprimento do artigo 
26-A da LDBEN”3. Desta iniciativa resultou um impor-
tante repositório de dados4, ainda restritos ao caso gaúcho, 
que evidenciam a reduzida efetivação da Lei.  
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A título de ilustração, destacamos:

Embora 92% dos municípios respondentes afirmem cum-
prir a Lei – o que em si já é um problema, considerando que 
a legislação completou 18 anos em 2021 –, 56% têm ausência 
de legislação específica municipal e 97% dos municípios não 
possuem Conselho de Igualdade Racial. (TCERS,2023, p.13)

No mesmo sentido:

Dos 478 municípios respondentes, apenas 32 (6,44%) res-
ponderam possuir um setor e 22 (4,43%) informaram 
possuir equipe técnica permanente com a atribuição espe-
cífica de orientar, coordenar e controlar a educação das 
relações étnico-raciais e o ensino da história e cultura afri-
cana, afro-brasileira e indígena nas escolas municipais. Em 
424 municípios (85,31%) não há equipe técnica responsável 
pela implementação das determinações do Artigo 26-A da 
LDBEN. (TCERS,2023, p.50)

Sobre a destinação de recursos para a efetivação da 
Lei, as respostas foram:

Apenas 36 municípios (7,24%) responderam afirmativa-
mente à questão sobre a existência de recurso orçamentário 
específico e exclusivo para a execução de política pública de 
educação das relações étnico-raciais e ensino da cultura e his-
tória africana, afro-brasileira e indígena. (TCERS,2023, p.51) 

A gravidade dos dados apresentados aponta para ele-
mentos importantes sobre a baixa efetividade do artigo 
26-A da LDBEN. Ainda que tenhamos importantes ini-
ciativas de educação antirracista, estas não evidenciam 
uma efetiva institucionalidade, materializando-se como 
políticas nas redes escolares, sendo laudatória a propo-
sição da TCERS, a ser estendida a outros Tribunais de 
Contas do Brasil, de forma a colaborar com gestores, 
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além de subsidiar a sociedade civil para demandar a efe-
tivação plena da lei, visto que os dados disponibilizados 
evidenciam o seguinte: 

[...]educação não tem sido eficiente e eficazmente empregada 
como meio de transformação das relações étnicas e raciais[...]. 
Sabe-se que o racismo opera em todos os domínios e que a 
escola é o primeiro espaço público frequentado, o que lhe 
confere característica diferenciada no que pertine à produ-
ção de subjetividade, ou seja, no modo pelo qual as pessoas 
se inserem na vida social. (TCERS,2023, p.39)

Encerrando sem encerrar...

É inegável que a promulgação da legislação antir-
racista se constitui em uma ferramenta importante no 
sentido de um currículo escolar efetivamente plural e 
diverso, viabilizando, de forma equalizada, o acesso à 
cultura, à história, à cosmovisão e aos conhecimentos 
de grupos historicamente invisibilizados, desqualifica-
dos ou estereotipados, potencializando o enfrentamento 
às situações de desigualdade racial — desigualdade 
esta que, no caso brasileiro, sempre é combinada/justa-
posta com outras desigualdades, agravando um quadro 
já preocupante.A efetiva implementação de uma edu-
cação antirracista, resultado de uma longa história de 
mobilização social, viabilizará ações reparadoras que 
podem modificar crenças e comportamentos, sendo 
essa esta uma função precípua de uma educação efeti-
vamente emancipatória.
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LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003.

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 
temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigo-
rar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História 
e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 
da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3o (VETADO)"
"Art. 79-A. (VETADO)" 
"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’." 
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Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  10.1.2003 
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LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008.

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 
pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no cur-
rículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo 
incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracte-
rizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos 
africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na forma-
ção da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras.” (NR)§ 3o (VETADO)"
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LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  10  de  março  de 2008; 187o da Independência e 120o 
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.3.2008.
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